
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1731435 - SP (2020/0179855-2)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : COMPANHIA PIRATININGA DE FORÇA E LUZ
ADVOGADOS : ANTONIO CARLOS GUIDONI FILHO - SP146997

ANDRÉ RICARDO LEMES DA SILVA - SP156817
HELENA VICENTINI DE ASSIS - SP276685

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. EMBARGOS 
À EXECUÇÃO FISCAL. COMPENSAÇÃO. INDEFERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. MATÉRIA DE DEFESA. 
INVIABILIDADE.
1.  Inexiste violação dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, I e II, do 
CPC/2015, não se vislumbrando nenhum equívoco ou deficiência 
na fundamentação contida no acórdão recorrido, sendo possível 
observar que o Tribunal de origem apreciou integralmente a 
controvérsia, apontando as razões de seu convencimento, não se 
podendo confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte 
com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. "Ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça entendem que não pode ser deduzida em 
embargos à execução fiscal, à luz do art. 16, § 3º, da Lei n. 
6.830/1980, a compensação indeferida na esfera administrativa, não 
havendo mais que se falar em divergência atual a ser solucionada" 
(EREsp 1.795.347/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
Primeira Seção, julgado em 27/10/2021, DJe 25/11/2021).
3. A conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência desta 
Corte Superior enseja a aplicação do óbice de conhecimento 
estampado na Súmula 83 do STJ.
4. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
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de 20/09/2022 a 26/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 26 de setembro de 2022.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. EMBARGOS 
À EXECUÇÃO FISCAL. COMPENSAÇÃO. INDEFERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. MATÉRIA DE DEFESA. 
INVIABILIDADE.
1.  Inexiste violação dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, I e II, do 
CPC/2015, não se vislumbrando nenhum equívoco ou deficiência 
na fundamentação contida no acórdão recorrido, sendo possível 
observar que o Tribunal de origem apreciou integralmente a 
controvérsia, apontando as razões de seu convencimento, não se 
podendo confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte 
com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. "Ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça entendem que não pode ser deduzida em 
embargos à execução fiscal, à luz do art. 16, § 3º, da Lei n. 
6.830/1980, a compensação indeferida na esfera administrativa, não 
havendo mais que se falar em divergência atual a ser solucionada" 
(EREsp 1.795.347/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
Primeira Seção, julgado em 27/10/2021, DJe 25/11/2021).
3. A conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência desta 
Corte Superior enseja a aplicação do óbice de conhecimento 
estampado na Súmula 83 do STJ.
4. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto pela COMPANHIA 
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PIRATININGA DE FORÇA E LUZ contra decisão em que conheci do agravo para 

conhecer em parte do recurso especial e, nessa extensão, ao fundamento de que: a) não 

houve violação dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, I e II, do CPC/2015; e b) o acórdão 

recorrido atuou em harmonia com a orientação do Superior Tribunal de Justiça, ao 

decidir ser incabível alegar compensação indeferida na esfera administrativa em 

embargos á execução fiscal, atraindo a incidência do óbice da Súmula 83 do STJ.

A parte agravante alega negativa de prestação jurisdicional, por 

entender que "os argumentos capazes de infirmar a decisão do julgador devem, 

necessariamente, ser enfrentados" (e-STJ fl. 1.149), tal como se impõe na hipótese.

Segue afirmando que a jurisprudência sobre o tema não está 

pacificada. Argumenta que esta Corte Superior, sob o regime dos recursos especiais 

repetitivos, nos autos do REsp 1.008.343/SP, entendeu cabível o debate sobre a existência 

de compensação em embargos à execução fiscal.

Sem impugnação (e-STJ fl. 1.158).

É o relatório.

 

VOTO

 

Não obstante os argumentos expendidos pela parte agravante, a 

decisão agravada merece ser mantida.

O Tribunal Regional Federal da 3ª Região julgou incabível o debate 

sobre compensação indeferida administrativamente em embargos à execução fiscal.

Eis a ementa do acórdão (e-STJ fl. 920):

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. COMPENSAÇÃO. MATÉRIA DE ARGUIÇÃO POSSÍVEL 
APENAS QUANDO PREVIAMENTE RECONHECIDA, 
ADMINISTRATIVA OU JUDICIALMENTE, A VALIDADE DO 
PROCEDIMENTO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. EXTINÇÃO DO 
FEITO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO.
I. A partir do julgamento do REsp 1.008.343, a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça orientou-se à admissão do encontro de contas como 
matéria de defesa à execução, contanto que esta haja sido reconhecida, 
administrativa ou judicialmente, previamente à cobrança judicial dos valores, 
efetivamente quitados. Desta maneira, os presentes embargos revelam-se via 
inadequada para a discussão ventilada - insubsistência dos créditos tributários 
lançados, alegadamente compensados em procedimento que apenas deixou de 
ser homologado em razão de equívocos nos dados apresentados ao Fisco.
2. Extinção do feito sem julgamento do mérito, por ausência de interesse 

Documento eletrônico VDA33701023 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Gurgel de Faria   Assinado em: 02/09/2022 18:45:49
Código de Controle do Documento: c4716404-98f1-4468-97cd-384e733f01c8



processual.
3. Apelo fazendário e remessa oficial, tida por submetida, providos. Apelação 
do contribuinte prejudicada.

Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. 971/978).

Quanto à alegada ofensa aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, I e II, do 

CPC/2015, não se vislumbra nenhum equívoco ou deficiência na fundamentação contida 

no acórdão recorrido, sendo possível observar que o Tribunal de origem apreciou 

integralmente a controvérsia, apontando as razões de seu convencimento, não se podendo 

confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de 

prestação jurisdicional.

Ademais, consoante entendimento desta Corte, o magistrado não 

está obrigado a responder a todas as alegações das partes, tampouco a rebater um a um de 

todos os seus argumentos, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes 

para embasar a decisão, como ocorre na espécie.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CREDENCIAMENTO JUNTO AO MINISTÉRIO 
DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO (MAPA). 
EXIGÊNCIA DE CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO. ARTS. 489, § 1º, E 
1022 DO CPC/2015. OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA. INCABÍVEL A 
ALEGAÇÃO DE OFENSA À SÚMULA. SÚMULA 518/STJ. PRINCÍPIO 
DA LEGALIDADE. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE 
LEI TIDO POR VIOLADO. SÚMULA 284/STF. ACÓRDÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM AMPARADO EM FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. SÚMULA 126/STJ. 
CONTROVÉRSIA QUE DEMANDA A INTERPRETAÇÃO DE 
INSTRUÇÃO NORMATIVA. INVIABILIDADE.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 10, 489, § 1º, e 1.022, II, do 
CPC/2015, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando 
integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, 
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional.
[...]
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.646.468/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 20/04/2020, DJe 24/04/2020).
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONCESSIONÁRIO DE 
SERVIÇO PÚBLICO. RODOVIA FEDERAL. FAIXA DE DOMÍNIO. 
CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA ELÉTRICA. UTILIZAÇÃO. 
INSTALAÇÃO DE POSTES E FIOS. REMUNERAÇÃO EXIGIBILIDADE. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022, AMBOS DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. COBRANÇA 
PREVISTA NO CONTRATO. ACÓRDÃO ALINHADO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
[...]
III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
que não há violação dos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC/2015 quando o 
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Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a 
fundamentadamente e apontando as razões de seu convencimento, ainda que 
de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.
IV - Da alegada violação dos arts. 489, §1º, IV e V, e 1.022, I e II, do 
CPC/2015, sem razão os recorrentes, tendo o Tribunal a quo decidido a 
matéria de forma fundamentada, analisando todas as questões que entendeu 
necessárias para a solução da lide, mormente aquelas indicadas como omitidas 
(fls. 893-902) não obstante tenha decidido contrariamente às suas pretensões.
V - A oposição dos embargos declaratórios caracterizou, tão somente, a 
irresignação dos embargantes diante de decisão contrária a seus interesses, o 
que não viabiliza o referido recurso. Tem-se, ainda, que o julgador não está 
obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos invocados pelas partes 
quando, por outros meios que lhes sirvam de convicção, tenha encontrado 
motivação satisfatória para dirimir o litígio. As proposições poderão ou não ser 
explicitamente dissecadas pelo magistrado, que só estará obrigado a examinar 
a contenda nos limites da demanda, fundamentando o seu proceder de acordo 
com o seu livre convencimento, baseado nos aspectos pertinentes à hipótese 
sub judice e com a legislação que entender aplicável ao caso concreto.
VI - Tem de rigor o afastamento da suposta violação do art. 1022, II, do 
CPC/2015, conforme pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: 
(AgInt no AREsp n. 1.046.644/MS, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 5/9/2017, DJe 11/9/2017 e AgInt no REsp n. 
1.625.513/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 2/2/2017, DJe 8/2/2017).
[...]
XI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.604.913/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/03/2022, DJe 17/03/2022).

Conforme afirmado na decisão agravada, a matéria em debate não 

comporta maiores discussões.

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em interpretação 

ao disposto no art. 16, § 3º, da Lei n. 6.830/1980, firmou orientação segundo a qual não 

cabe discutir, em embargos à execução fiscal, a validade de compensação tributária não 

homologada na esfera administrativa.

Eis a ementa do acórdão:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. COMPENSAÇÃO. 
INDEFERIMENTO ADMINISTRATIVO. MATÉRIA DE DEFESA. 
INVIABILIDADE. DISSENSO ATUAL. INEXISTÊNCIA.
1. Ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça entendem que não pode ser deduzida em embargos à execução fiscal, à 
luz do art. 16, § 3º, da Lei n. 6.830/1980, a compensação indeferida na esfera 
administrativa, não havendo mais que se falar em divergência atual a ser 
solucionada.
2. Incide, na hipótese, o óbice da Súmula 168 do STJ, in verbis: "Não cabem 
embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido do acórdão embargado."
3. Embargos de divergência não conhecidos.
(EREsp 1.795.347/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 27/10/2021, DJe 25/11/2021).

A conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência desta 
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Corte Superior atrai o óbice estampado na Súmula 83 do STJ, o que inviabiliza o 

conhecimento do recurso pelas alíneas "a" e "c" do permissivo.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL [...] INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 
SUMULAR N. 83/STJ.
[....]
V - O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 
105 da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão 
recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor da 
Súmula n. 83/STJ. [...]
VIII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no AREsp 71.415/CE, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 02/03/2018).

 

A parte agravante alega que a jurisprudência sobre o tema não está 

pacificada. Argumenta que esta Corte Superior, sob o regime dos recursos especiais 

repetitivos, nos autos do REsp 1.008.343/SP, entendeu cabível o debate sobre a existência 

de compensação em embargos à execução fiscal.

No entanto, no voto condutor do acórdão proferido nos autos dos 

EREsp 1.795.347/RJ, restou consignado que, naquele recurso repetitivo, a Primeira Seção 

não tratou, de forma específica, sobre a hipótese em que houve indeferimento do pedido 

de compensação pela autoridade tributária, de modo que não seria aplicável aquele 

entendimento, nos seguintes termos:

Ressalte-se que a Primeira Seção, nos autos do REsp repetitivo 1.008.343/SP, 
embora tenha julgado favoravelmente ao contribuinte, não tratou 
especificamente de hipótese em que teria ocorrido indeferimento da 
compensação na esfera administrativa. Veja como a questão remanesceu 
delimitada (Tema 294):
Questão referente à possibilidade de alegação da compensação nos embargos à 
execução, em decorrência do advento da Lei n.º 8.383/91, desde que se trate de 
crédito líquido e certo, como o resultante de declaração de 
inconstitucionalidade da exação, bem como quando existente lei específica 
permissiva da compensação.
Na oportunidade, foi firmada a seguinte tese:
A compensação efetuada pelo contribuinte, antes do ajuizamento do feito 
executivo, pode figurar como fundamento de defesa dos embargos à execução 
fiscal, a fim de ilidir a presunção de liquidez e certeza da CDA, máxime 
quando, à época da compensação, restaram atendidos os requisitos da 
existência de crédito tributário compensável, da configuração do indébito 
tributário, e da existência de lei específica autorizativa da citada modalidade 
extintiva do crédito tributário.
Extrai-se da leitura da tese que, antes do feito executivo, a compensação 
efetuada pelo contribuinte pode figurar como fundamento de defesa se fora 
reconhecida administrativa ou judicialmente, porquanto "atendidos os 
requisitos da existência de crédito tributável compensável". Daí a 
impossibilidade de se discutir, conforme o entendimento adotado por ambas as 
Turmas da Primeira Seção, compensação indeferida, na medida em que se 
pressupõe inobservância e rediscussão dos requisitos legais.

Documento eletrônico VDA33701023 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Gurgel de Faria   Assinado em: 02/09/2022 18:45:49
Código de Controle do Documento: c4716404-98f1-4468-97cd-384e733f01c8



Desse modo, incabível a pretensão de que seja reconhecido o direito 

de debater compensação tributária na hipótese, ainda que com base em anteriores 

julgados desta Corte Superior.

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 

CPC/2015 por não vislumbrar caráter manifestamente inadmissível ou improcedente no 

manejo do presente recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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 Presidente da Sessão
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AUTUAÇÃO
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA PIRATININGA DE FORÇA E LUZ
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/09/2022 a 26/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 27 de setembro de 2022
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